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APELAÇÃO CÍVEL - ANÁLISE DO RECURSO SOB O
REGRAMENTO  CONSTANTE  NA  LEI  5.869/73  –
AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  DÉBITO  FISCAL  –
SENTENÇA DE  PROCEDÊNCIA  E  EXTINÇÃO  DA
EXECUÇÃO FISCAL EM VIRTUDE DA PRESCRIÇÃO
DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  –  PRELIMINAR  DE
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA – JUÍZO DA VARA DE
EXECUTIVOS FISCAIS – ART. 166 DA LOJE – AÇÃO
ACESSÓRIA À EXECUÇÃO FISCAL – REJEIÇÃO

Tratando-se de demanda acessória à Execução Fiscal
ajuizada pelo próprio apelante, a competência para o
processamento e julgamento da causa é de uma das
Varas  de  Executivos  Fiscais  da  Capital,  conforme
determina o art. 166 da LOJE-PB.

PREJUDICIAL DE MÉRITO – PRESCRIÇÃO – AÇÃO
ANULATÓRIA  AJUIZADA  COM  BASE  NA
PRESCRIÇÃO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  –
DEFESA  HETEROTÓPICA  DO  EXECUTADO  -
IRRELEVÂNCIA DO  NOME  DA AÇÃO  –  ANÁLISE
COM  BASE  NA CAUSA DE  PEDIR  E  PEDIDO  –
MATÉRIA  ALEGÁVEL  A  QUALQUER  TEMPO  E
GRAU  DE  JURISDIÇÃO  –  IMPOSSIBILIDADE  DA
APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32
– REJEIÇÃO.

Em  que  pese  a  denominação  de  Ação  Anulatória
intentada pela executada,  o  seu nome não vincula o
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julgador, ao qual estará adstrito ao pedido e à causa de
pedir  expostos  na  inicial,  os  quais  retratam,  sem
sombra de dúvidas, a pretensão autora no sentido de
extinguir  a  execução  fiscal  proposta  pelo  Estado  da
Paraíba.

Verificando-se  que  o  pedido  declaratório  refere-se  à
prescrição  do  crédito  tributário,  afasta-se  o  prazo
prescricional do art. 1º do Decreto 20.910/32, uma vez
que tal matéria de defesa pode ser alegada a qualquer
tempo e em qualquer grau de jurisdição, inclusive, de
ofício pelo magistrado.

MÉRITO - EXECUÇÃO FISCAL – ACOLHIMENTO DA
PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ART. 174
DO CTN - FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL -
MORA  DO  JUDICIÁRIO  NÃO  OBSERVADA  -
INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  106  DO  STJ  -
INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE  CAUSA
INTERRUPTIVA  DA  PRESCRIÇÃO  - MATÉRIA
ANALISADA PELO  STJ  EM  SEDE  DE  RECURSO
REPETITIVO  – HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
ARBITRADOS  EM  PATAMAR  ELEVADO  –
POSSIBILIDADE DE MINORAÇÃO – ART. 557,§ 1º-A,
DO CPC73 – PARCIAL PROVIMENTO DO APELO.

Com  efeito,  o  caso  dos  autos  revela  o  decurso  do
prazo  previsto  no  caput  art.  174  do  CTN,  já  que
decorridos mais de 5 (cinco) anos entre a constituição
definitiva  do  crédito  tributário  e  a  citação válida  dos
devedores,  não  ocorrendo  outras  situações  que
ensejassem  na  suspensão  ou  interrupção  do  lapso,
pronunciando-se,  de ofício,  a  prescrição,  nos termos
do art. 219, §5º do CPC.

Vistos, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Estado da Paraíba,
inconformado com a sentença de proferida pelo Juízo da 1ª Vara de Executivos
Fiscais da Capital  que, nos autos da Ação Anulatória de Débito Fiscal movida
por  Ivoneide  Janes  Dantas,  julgou  procedente  o  pedido,  determinando  a
extinção da ação de execução fiscal em apenso, a teor do art. 269, IV, do CPC,
por  entender  que  a  dívida  inscrita  na  CDA nº  0002.11.9900.0987-2  restou
atingida pela prescrição,  condenando,  por fim, o demandado ao pagamento
dos honorários advocatícios, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Em  suas  razões,  o  apelante  alega,  preliminarmente,  a
incompetência absoluta do Juízo prolator da decisão.  Em seguida, aduz que a
pretensão está fulminada pela prescrição, uma vez que já decorrido o prazo
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quinquenal  da  notificação  do  lançamento  do  crédito  tributário  em 1999,  na
forma do art. 1º do Decreto nº 20.910/32.

Assevera, ainda,  a dívida ativa goza de presunção de liquidez e
certeza, não havendo elementos suficientes nos autos que possam embasar os
fatos constitutivos da autora, na forma do art.  333, I,  do CPC/73.  Revela a
inexistência da fluência do prazo prescricional, tendo em vista o ajuizamento de
execução fiscal intentado anteriormente, interrompendo o prazo prescricional,
destacando,  outrossim,  a  desídia  da  própria  máquina  judiciária,  atraindo  a
súmula 106 do STJ.

Por  fim,  pugna  pela  minoração  do  valor  arbitrado  a  título  de
honorários advocatícios, dando-se provimento ao recurso.

Devidamente intimada, a parte adversa deixou de apresentar as
contrarrazões ao recurso, conforme certidão exarada à fl. 43 dos autos.

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu
parecer  (fls.  49/50),  opinando  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação  de  mérito,  alegando  estar  ausente  o  interesse  público  que
tornasse necessária a intervenção do Parquet.

É o relatório.

Decido.

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº  5.869/73,  tendo em vista  que os atos  jurídicos  processuais  (Sentença e
Apelação  Cível)  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a  égide  do
regramento anterior, mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da Lei
nº  13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de  direito  intertemporal
estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como os axiomas constantes no art.
1º  da  nova  lei  processual,  art.  6º  da  LINDB  e  art.  5º,  inciso  XXXVI,  da
Constituição Federal.

1. Preliminarmente

1.1 Preliminar de Incompetência Absoluta do Juízo

Em  sede  de  preliminar,  o  Estado  da  Paraíba  alega  a
incompetência  absoluta  do  Juízo  prolator  da  decisão,  destacando  que  a
previsão  da  competência  absoluta  das  Varas  de  Executivos  Fiscais  não
autoriza o avanço sobre outras circunstâncias, não se alterando pela conexão
ou continência, pugnando pela anulação da sentença e devolução dos autos

1 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.
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para livre distribuição dentre as Varas da Fazenda Pública.

Verifica-se  que a apelada ingressou com a Ação Anulatória  de
Débito Fiscal objetivando declarar a inexistência da obrigação com base na
prescrição  do  crédito  tributário  inserto  na  Certidão  da  Dívida  Ativa  nº
0002.11.9900.0987-2,  objeto da Execução Fiscal promovida pelo apelante, a
qual tramita apensada aos presentes autos.

Nessa  baila,  o  magistrado  da  1ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da
Capital, à fl. 13, determinou a redistribuição dos processos a uma das Varas de
Executivos Fiscais da Capital, com base no art.  166 da Lei de Organização
Judiciária da Paraíba.

Com efeito, tratando-se de demanda acessória a Execução Fiscal
ajuizada  pelo  próprio  apelante,  a  competência  para  o  processamento  e
julgamento da causa é de  uma das Varas de Executivos Fiscais da Capital,
conforme determina o art. 166 da LOJE, in verbis:

Subseção IV
Da Competência de Vara de Executivos Fiscais

Art. 166. Compete a Vara de Executivos Fiscais processar e
julgar as execuções fiscais propostas pelo Estado ou seus
municípios,  os  incidentes  ou  ações  acessórias  e  cumprir
carta precatória relativa à matéria de sua competência. 
Parágrafo único.  Nas comarcas onde não houver Vara de
Executivos  Fiscais,  compete  a  Vara  da  Fazenda  Pública,
processar  e  julgar  as  execuções  fiscais  propostas  pelo
Estado  ou  seus  municípios,  os  seus  incidentes  ou ações
acessórias e cumprir carta precatória relativa à matéria de
sua competência.

Ademais,  ajuizada  a  Ação  Anulatória  com  pretensão  da
declaração da prescrição do crédito tributário e consequente inexistência da
obrigação, exsurge a conexão entre as ações, havendo a determinação legal
da  reunião  dos  processos  propostos  separadamente,  a  fim  de  que  sejam
julgados simultaneamente.

Nessa baila,  colaciono julgado do Egrégio Superior Tribunal  de
Justiça sobre a matéria:

PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  AÇÃO
ANULATÓRIA  DE  DÉBITO  FISCAL.CONEXÃO.
JULGAMENTO  SIMULTÂNEO.  COMPETÊNCIA.  Havendo
conexão entre execução fiscal e ação anulatória de débito
fiscal, impõe-se a reunião dos processos, de modo a evitar
decisões conflitantes; espécie em que, ajuizada primeiro a
execução fiscal, o respectivo juízo deve processar e julgar
ambas as ações. Agravo regimental não provido.2

2 (AgRg no AREsp 129.803/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe
15/08/2013)
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Assim, rejeito a preliminar de incompetência absoluta do Juízo.

1.2 Prejudicial de Mérito: Prescrição

Posteriormente, o Estado da Paraíba alega em seu recurso que o
decurso do prazo decadencial para o ajuizamento da ação anulatória contra a
Fazenda Pública rege-se pelo art. 1º do Decreto nº 20.910/32, destacando que
a ação só  poderia  ter  sido  proposta  até  o  ano de 2004,  tendo em vista  a
notificação da apelada no ano de 1999.

Em que pesem as alegações do Estado da Paraíba, tenho que a
prejudicial também merece ser repelida.

Na sistemática tributária nacional, o prazo decadencial refere-se ao
lapso temporal que detém a Fazenda Pública para constituir o crédito tributário
após a ocorrência da obrigação tributária, na forma do art. 173 do CTN; e, por
seu turno, o prazo prescricional refere-se ao decurso de tempo que possui a
Fazenda  Pública  para  cobrar  judicialmente  o  crédito  tributário  regularmente
constituído,  ambos apresentando o  período  de 5  (cinco)  anos,  com termos
iniciais diversos.

Nessa baila,  a Ação Anulatória em sua acepção tradicional  visa
desconstituir o crédito tributário constituído pelo fisco por meio do lançamento,
aplicando-se ao caso o prazo prescricional às pretensões de cobrança em face
da  Fazenda Pública,  que é  quinquenal,  por  força  do  art.  1º  do  Decreto  nº
20.910/32,  verificando-se  o  termo  inicial  do  cômputo  com  a  notificação  do
sujeito passivo.

Nesse sentido, pontua o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO
CPC. IPTU, TCLLP E TIP. INCONSTITUCIONALIDADE DA
COBRANÇA DO IPTU PROGRESSIVO, DA  TCLLP E DA
TIP.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  LANÇAMENTO  FISCAL.
CUMULADA  COM  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
PRESCRIÇÃO.   TERMO  A  QUO.  ILEGITIMIDADE  DO
NOVO  ADQUIRENTE  QUE  NÃO  SUPORTOU  O  ÔNUS
FINANCEIRO.  VIOLAÇÃO  AO  ARTIGO  535  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.  REDUÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 07 DO STJ.
1.  O  prazo  prescricional  adotado  em  sede  de  ação
declaratória  de  nulidade  de  lançamentos  tributários  é
qüinqüenal, nos moldes do art. 1º do Decreto 20.910/32.
[...]3

Entretanto,  a  despeito  do  entendimento  acima  demonstrado,  a
Ação Anulatória proposta pela contribuinte apresenta como causa de pedir a

3 (REsp 947.206/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 26/10/2010)
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ocorrência da  prescrição, com base no decurso do prazo quinquenal entre a
constituição definitiva do crédito tributário e  a citação válida do devedor,  no
esteio da redação original do art. 174, I, do CTN.

Assim, o ajuizamento da Ação Anulatória  foi proposta como meio
de defesa heterotópica contra a exação intentada pelo fisco,  pretendendo o
executado, de forma atípica, obstar a execução  com base na prescrição do
crédito tributário e não a desconstituição do crédito tributário.

Logo,  verificando-se  que  o  pedido  declaratório  refere-se  à
prescrição do crédito tributário, afasta-se o prazo prescricional do art.  1º do
Decreto 20.910/32, uma vez que tal  matéria de defesa pode ser alegada a
qualquer  tempo e  em qualquer  grau de jurisdição,  inclusive,  de  ofício  pelo
magistrado.

Ademais,  o  nome dado à  ação não vincula  o julgador,  ao  qual
estará  adstrito  ao  pedido e  à  causa  de  pedir  expostos  na inicial,  os  quais
retratam, sem sombra de dúvidas, a pretensão autora no sentido de extinguir a
execução fiscal proposta pelo Estado da Paraíba.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
LOCAÇÃO. NOMENCLATURA DA AÇÃO. IRRELEVÂNCIA.
INÉPCIA  DA  INICIAL.  EMENDA  À  INICIAL.
POSSIBILIDADE.
1. "Nome ou título da ação utilizado pelo autor,  na inicial,
não  conduz  nem  tampouco  condiciona  a  atividade
jurisdicional,  a  qual  está adstrita  tão-somente  à causa de
pedir e ao pedido". Precedentes. 2. Em nome dos princípios
da instrumentalidade das formas e da economia processual,
emendar a inicial mesmo após a citação desde que não haja
alteração  da  causa  de  pedir  ou  do  pedido.  3.  Agravo
regimental a que se nega seguimento.4

Dessa  forma,  rejeito  a  prejudicial  de  prescrição  da  ação
intentada.

Mérito

Infere-se  dos  autos  apensos  (Execução  Fiscal  nº  0001118-
58.2005.815.2001) que o Estado da Paraíba promoveu a Execução Fiscal de
débito constante na Dívida Ativa, relativamente ao não recolhimento de ICMS,
multa  e  correção monetária referente  ao  exercício  de  1997,  em face  de K
Móveis Comércio Ltda,  apresentando como corresponsável  Ivoneide Jales
Dantas.

Nestes autos, o magistrado  a quo reconheceu a prescrição  do

4 (AgRg  no  Ag  444.573/RJ,  Rel.  Ministro  VASCO  DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO
TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 03/10/2011)

                                                 Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                                   6



Apelação nº  0038297-84.2009.815.2001

crédito tributário com fulcro no artigo 174, I  do Código Tributário Nacional –
CTN,  em redação  anterior à  alteração  proposta  pela  Lei  Complementar  nº
118/2005, já  que passados mais de 5 (cinco) anos da data da constituição
definitiva do crédito tributário e a citação válida do devedor.

Alega o apelante que o retardo processual se verificou por culpa
exclusiva do Poder Judiciário, pugnando pela aplicação da súmula 106 do STJ,
afastando a sua inércia pela prescrição do crédito tributário.

Pois bem.  Não há razão no inconformismo do apelante.

No  que  concerne  ao  prazo  prescricional  e  sua  eventual
interrupção, o rol do art. 174 é taxativo e claro no tocante às situações que
ensejam  na  paralisação  e  reinício  da  contagem  do  lapso  prescricional,
ressaltando-se  que  nas  ações  regidas  anteriormente  ao  regramento  da  Lei
Complementar  nº  118/2005,  apenas  a  citação  pessoal  válida feita  ao
devedor interrompia  o  prazo  e,  após  o  advento  da  novel legislação,  a
ordenação da citação por meio do despacho do juiz já é competente para
interrompê-lo.  Vejamos:

Art.  174.  A ação  para  a  cobrança  do  crédito  tributário
prescreve  em  cinco  anos,  contados  da  data  da  sua
constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor;
I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em
execução fiscal;      (Redação dada pela Lcp nº 118, de
2005)
II - pelo protesto judicial;
III  -  por qualquer  ato judicial  que constitua em mora o
devedor;
IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que
extrajudicial,  que  importe  em  reconhecimento  do
débito pelo devedor.

Assim, constituído definitivamente o crédito tributário  em  12 de
junho  de  1997,  conforme  CDA e  ocorrendo  a  citação  válida  do executado
apenas  no  ano  de  2009  (data  do  ingresso  da  presente  ação),  evidente  o
transcurso do prazo a que se refere o caput do art. 174 do CTN.

Ademais, inexiste morosidade do judiciário na demora da citação
do  executado,  uma  vez  que  esta  decorreu  da  própria  inércia  da  Fazenda
Pública,  já  que  ingressou  com  a  Execução  no  ano  de  2005,  quando  já
decorrido o prazo prescricional que retrata o art. 174 do CTN.

Dessa forma, constatada a fluência do prazo prescricional pelo
magistrado, a extinção da execução é a medida acertada. 

A matéria em deslinde foi objeto de análise pelo Egrégio Superior
Tribunal de Justiça no Recurso Especial de nº 1.100.156 – RJ, sob a relatoria
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do saudoso  Ministro  Teori  Albino Zavascki,  na sistemática do art.  543-C do
Código de Processo Civil, revelando-se oportuna a sua colação:

“TRIBUTÁRIO  E  PROCESSO  CIVIL.  EXECUÇÃO
FISCAL.  IPTU.  PRESCRIÇÃO.  DECLARAÇÃO  DE
OFÍCIO. VIABILIDADE.
1. Em execução  fiscal,  a prescrição ocorrida antes da
propositura da ação  pode ser decretada de ofício, com
base no art. 219, § 5º do CPC (redação da Lei 11.051⁄04),
independentemente  da  prévia  ouvida  da  Fazenda
Pública. O regime do § 4º do art. 40 da Lei 6.830⁄80, que
exige  essa  providência  prévia,  somente  se  aplica  às
hipóteses  de  prescrição  intercorrente  nele  indicadas.
Precedentes de ambas as Turmas da 1ª Seção.
2.  Recurso  especial  desprovido.  Acórdão  sujeito  ao
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08⁄08.

 
Por fim,  no que tange ao valor arbitrado a título de honorários

advocatícios  (R$  5.000,00),  entendo  que  deve  ser  acolhido  o  pleito  do
apelante, tendo em vista que a quantia não se mostra consentânea com os
ditames da razoabilidade e proporcionalidade verificados em casos similares
por esta Relatoria.

Assim, na forma do art. 20, §4º, do CPC/73, reputo como justo e
razoável  o  valor  de  R$  2.000,00  (dois  mil  reais)  a  título  de  honorários
advocatícios, considerando a natureza e importância da causa, bem como o
tempo exigido para o serviço.

Ante o exposto, rejeito a preliminar, a prejudicial de mérito e DOU
PARCIAL PROVIMENTO AO APELO, apenas para minorar o valor arbitrado a
título de honorários advocatícios para R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fulcro
no  artigo  557,  do  CPC/73  (vigente  à  época  da  publicação  da  sentença e
interposição do recurso).

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/5
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